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I AGROPECUÁRIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNP] n° 26.913.385/0001-71, aduaiu I
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Razaaaazsz AGRQNQBRE 1=A1sAo1sMo, coNsU1:toRiA R seaviços I
AGROPECUÁRIÚS LTDA, pessoa juridica de direito privado, CNPJ 11° 26.913.335/0001-71. I

L .._

O licitante, AGRÚNOBRE PAISAGISMO, CÚNSULTORIA E SERVIÇUS

que atendendo aos ditames editalicios, conforme Edital publicado por esta Prefeitura Municipal para o

certame licitatório supramencionado, veio a empresa ora RECORRENTE dele participar corn outras

licitantes, pelo que apresentou proposta almejando ser conüatada.

Asseverou que depois da aiialise das propostas apresentadas, o Pregoeiro pugnou pela

classificação e posterior habilitação de licitante que CIiARAMEN'l`E DESCUMPRIU o Edital do

certame, mais precisamente, .o item 8.1.1, ferindo, portanto o principio da vinculação ao instrumento

convocatolíio.

Conrinuou ponmando que, tal classifieação e posterior habilitação figuram, segundo os

ditames editaiicios, como ATO NlTl1Í)Al\fl`E`.NTE GAL. Nesta toada, outtossirn, aduziu que a

licitante, RÀMÚN LINI-LARIES ll_AUI.II°-ÍCI, de igual rria ira, descurnpriu o requestacio no itein 5.1 do

edital em referência, no tocante a não ideiiiíficaçiio as res ectivas propostas.

Por derradeiro, pugnou a recorrente, p a in biiitação da empresa, RAMON 1.11511-l_ARE5

RAl_l`l_.ll'~l(Í). (Z,
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Empos os expedientes de prfllífifz z113 fÚ1'1Tl'¡-1 CI-'-1

I lei e do Edital em regência. I

É o relatorio. Passo a decidir.

I
_.. 

E._ |

O recurso foi interposto tempestivamente pela recorrente, J AGRONOBRE

PAISAGISMO, CONSULTORIA R. seRvIços AGROPRCUÁRIOS LTDA, presa jaaaizz as
direito pdvado, CNP] n° 26.913.385/0001-71, explico:

O prazo para interpor recurso na modalidade "Pregão" e de apenas 3 (três) dias corridos,

I como consta do inciso XVIII, do .Artigo 4°, da Lei 10.520/02. Note que so poderã utilizar o direito de

recurso O licitante que se manifestar, de forma motivada, quando da comunicação do vencedor. A I

impugnação do recurso tem prazo de 3 (tres) dias corridos contados da data final do prazo de recurso,

não havendo mais a necessidade de comunicar que houve a interposição de recursos.

` ' Vejam a redação dos incisos KVIII a XXI, do Artigo 4°, da Lei 10.520/O2, que tratam do

IECUISDI

|

"}'CVIIl - declarado o vencedor, qualquer licitante poderã manifestar imediata e rnotivarlarnente a
intenção de recorrer, quando lhe serã concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões
do recurso, ficando os demais lici.tantes desde logo intimados para apresentar contrarrazoes em igual
número de dias, que começarão a correr do temrino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos autos;
I{..IÍtzÍ - o acolhimento d r cu 'o irnportarai a invalidação apenas dos atos insuscctiveis d.e
aproveitamento;
_.!,_ -. lt I u='__: z_=.+ _rf.aI.a z ' nr ' -.- al. ' I : um __1‹.I rt-1' ci
:mito I'‹-.zeI II!I I =..._z__t*I›'.I.I _H.'.I-.I'I H
IGE ~ decididos os recursos a autoriarle competente farã a adjudicação do objeto da licitação ao |
licitante vencedor".

- . I
No caso em apreço, a empr sa, ora recorrente, apresentou, de maneira tempestiva,

devendo, portanto, a peça ser conhecida. ,I Q, I
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Como já narrado, cmpds os expedientes de pra:-re, não houve interposição das

coiitraritaaocs.
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A irresignação da recorrente, É manifestamente descabida e beira as raias do absurdo,

como serã esposado detalhadamente a seguir.
I

Em suas razões recnrsais, AGRONOBRE PAISAGISMO, CONSULTORIA E

SERVIÇOS AGROPECUÁRIOS LTDA, pessoa juridica de direito privado, CNP] 11°

26.913.385/0001-71, aduziu que atendendo aos ditames editalicios, conforme Edital publicado por esta

Prefeitura l\/Iunicipal para O certame licitatório supramencionado, veio a empresa ora RECORRENTE

dele participar com outras licitantes, pelo que apresentou proposta almejando ser contratada.

Asseverou que depois da analise das propostas apresentadas, o Pregoeiro pugnou pela

` classificação e posterior habilitação de licitante que CI_.ARAMlí'.NTE DESCUMPRIU o Edital do

certame, mais precisamente, O item 8.1.1, ferindo, portanto O principio da vinculação ao instturnento

convocatório.

Continuou pontuando que, tal classificação e posterior habilitação figuram, segundo os I

clitames editalicios, como ATC) l\lITIDA_ * TE ILEGAI... Nesta toada, outrossim, aduaiu que a

licitante, RAMON LINHARES Fc/*iI_II..1l*~I(.ÍpII\Iie i l maneira, descumpriu o requestado no item 5.1 do I

edital ein referencia, no tocante a não ideiitlfidaçãcil das respectivas propostas.

1'
|

I
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A partir de 28 de outubro de 2019, data de inicio da vigência do Decreto n" 10.024,

publicado no Diãrio Oiicial da União do dia 23 de setembro de 2019, passa a i.ncidir tuna nova

regulamentação para as licitações na modalidade de pregão, na. forma eletronica, no ãmbito da

Administração Pública. Inclusive, os editais de licitação publicados apos .?.8.10.2(.ll9 deverão ser

ajustados aos termos deste Decreto.

Com base na nova regulamentação, o processamento do pregão eletronico deverã observar

etapas sucessivas, de sorte que a etapa de “apresentação de propostas e de documentos de habilitação”

ocorre antes das etapas de "abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva” e de

“habilitação”:

Art. 6" A realização do pregão, na forma eletronica, observarã as seguintes etapas

sucessivas:

l - planejamento da contratação;
II - publicação do aviso de edital;
Ill - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;
IV' - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;
V -- julgamento;
VII - habilitação;
VII -recursal;
VIII - adjudicação; e
IX - hoiiiologação.

Diferentemente do que ocorreria na vigência do Decreto n° 5.450/2005, em que somente o

licitante que apresentou a proposta mais vantajosa enviava documentos de habilitação que não estavam

disponiveis na plataforma devida, no momento ein que se iniciava a etapa de habilitação, de acordo

com o Decreto n° llllfllãfil/ 2019, o en II' desses docmnentos passa a ser prêvio, quando do

cadastramento da proposta no sistema e '-tr ico. Assim, todos os licitantes deverão cadastrar no

sistema eletrêrtiico suas propostas e seus do umentos de habilitação.

Essa opção do Decreto n" 'l [IDE /3019 ê confirmada em seu art. 25:
I

“O prazo tiitado para a apresenta ão das propostas e dos documentos de habilitação não scrã inferior
a oito dias úteis, contado da data e publicação do aviso do edit.al"
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O art. 26 do regulamento detalha o procedimento para apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante. Vejamos:

Art. 26. Apos a divulgação do edital no sitio eletronico, os licitantes encaminliarão,

exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e O preço, atê a data c D horario

estabelecidos para abertura da sessão pública. (GriIIamos.)

Elgg claro, çgtão, Q dçvgr de tgdgs os ljgiçgntes jrztgressgdgfi gm pagjgipgr dg

gertame I;_nea1ni`gl1:¿rgm prggjgmente, ppt ,meio,‹;1_Q SistÉ`rn¿t çlettfinicg, 95 dogrimgntos dg

11;bibyçãg gi-:igijQ; p5lo efl113,1, Q uand 1 13, aptese;11Qão dg ¡g ._5 propgig,

Nesta senda, É cristalino a regra de que o envio dos documentos de habilitação ocorretã

concomitante ao cadastramento e envio da proposta e seus anexos, ein momento anterior ã abertura da

etapa de lances, por obvio, dei:-tando de existir, por corolãrio, o disciplinamento da não identificação da

respectiva proposta.

Vale ainda destacar, que o Edital em tela reccpcionou em sua integralidade as regras

insculpidas no novo Decreto do Pregão eletronico, mais especificamente, a forma de disputa utilizada,

nessa Ii/Iodalidadc de Licitação, como se depreende a segui.r:

jl

.is l.__I.u¡..l _! 5' A'i- d __-_- 1.- oei I I langgs ni-nodqrlg djgpug
“aberto gfçelradeflg ¬ - 1- _I.I e :--..-= 1 -rãelanrrsmíbü 
miafcsflnz

j

Com o advento do novo regulaiiiqirjito federal ' o pregão eletronico, passou a ser obrigatorio

as empresas Iicitaiites ancxarem a proposta na,I"respectlva lataforma, concomitantemente ao envio dos

docuineritos de habilitação, antes da abertu_i¬a da et pa de lances. Sendo de curial importância,

outrossim, mencionar que o parãgrafo 8" do ar . 26 d_ supracitado Decreto, disciplina que o pregoeiro

somente terã acesso aos documentos quando findada a fase de I.ances, descartando, assim, o argmnento

de que poderia existir um favorecimento a qualquer licitante, ou interessado, como se visualiaa:(fl
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§ S” Os dgggmgntos que gorgpõem g mgpggra e a llgbjlitação dg |jg¡It¿,i1;e mefigg glggsificaclo
iente_.s is oriibII':_I¬ ara H 1 'roe!_,__. , 1:: ú__|___| rs:

ençggzfgmento dg 5;-,Igio de Iangga,

Assim, a principal modificação quanto ã etapa de habilitação no pregão eletronico consiste

na exigência de que todos os licitantes interessados ein participar do certame cadastrem previamente ã

abertura da sessão públic.a, por meio do sisteina eletronico, suas propostas acoinpanhadas dos

documentos de habilitação exigidos pelo instrumento convocatorio.

Com isso, um dos beneficios da nova disciplina ê que, ocorrciido a inabilitação do licitante

mais bem classificado ao final da etapa competitiva, confirmada a aceitabilidade da oferta apresentada

pelo segundo classificado, o pregoeiro não precisarã suspender a sessão para envio dos documentos de

habilitação que não estejam disponiveis i¬ia plataforma.” PREGÃO - Eletronico - Decreto n”

10.024/2019 ›~ liabilitação - Alterações. Revista Eênite ILC - Informativo de Licitações e Contratos,

Curitiba: Zênite, n. 309, p. 1135, nov. 2019, seção Perguntas e Respostas.

Como se vê, o Decreto n° 10.024/2019 passou a disciplinar o dever de os licitantes

apresentarem os documentos de habilitação juntamente com a proposta antes da abertura da sessão

pública.

Este posicionamento vem ao encontro do principio da verdade material, explicado por

Sergio Ferraz e .Adilson Abreu Dallari da seguinte forma:

Ein oposição ao principio da verdade formal, inerente aos processos judiciais, no processo
administrativo se impõe ao pi-in ipio da verdade material. O sigiiilicado deste pirinclpio pode ser
compreendido por compararão: o processo judicial normalmente se tem entendido que aquilo que
não consta dos autos nã pod scr considetaclo pelo juiz, cuja decisão I:IIca adstrita its provas
produzidas nos auto; no p ocess aclrninistrativo o julgainento deve sempre buscar a verdade, ainda
que, pa.ra isso, tenha qu- se v ler de outros elementos alêm daqueles trazidos aos autos pelos
interessados. A autoiidaclle adt iiiistrativa competente para decidir não fica na dependência da

I iniciativa da parte ou das part .r interessadas, nem fica obrigada a restringir seu exame ao que foi
alegado, trazido ou provado pe as partes, podendo e devendo bI.Iscar todos os elementos que possam
influir no seu convencimen D. (FERRAZ, Sério; IJALLARI, Adilson de Mireu. Processo
administrativo. 2. ed. São P uIo: Malheiros, 2007. p. 109.
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Inclusive, ti preciso considerar qtte, em oportunidade recente, no Acórdão 11”

S25/2019 - Plenário, o TCU enfrentou justamente a necessãria ponderação entre os principios

da vinculação ao instrumento cottvocatdtío e da isonomia face aos principios do formalismo

moderado e da obtenção da proposta mais vantajosa:

“'šJ.1. conhecer da presente representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos nos
arts. 113, § 1”, da Lei 5.666/'l993, 235 e 2.37, inciso VII e parágrafo único, do R1/TCU, para, no
mérito, iulgã-la parcialmente procedente; (. . 9.3. dar ciizttcia ao Conselho Nacional de Técnicos em
Radiologia acerca das seguint.es irregularidades constatadas no Pregão ]ii1el.rdtuco TU/2015: 9.3.1. a
aceitação de docutne.ntos adicionais apresentados pelas empresas licitantes e a concessão de prazo
adicional eacessivo, não previstos em edital., para habilitação, podem atentar contra os principios da
isonomia, da impessoalidade, da igttaldade e da vinculação ao instrumento convocatririo, nos termos
do artigo 3” da Lei 8.666/1993, em que pese esses deverem setnpre ser sopesados com os principios
do formalismo moderado e da seleção da proposta mais vantajosa para a administração;
[Relatdrio] ll. No entanto, conforme destacado acima, não cabe a substituição de atestado
originalnteme apresentado. Desta forma, entende-se necessãrio solicitar ao Conselho justificativas para
aceitar o envio posterior de novos atestados de capacidade tecnica, em substituição ao originalmente
apresentado, bem como esclarecimentos sobre a reali:-:ação de diligências para confirmar a veracidade
das informaçoes apresentadas, considerando a coincidências entre as datas de env¬io e a registrada
nesses atestados, assim como o previsto no art. 43, §3°, da Lei 8.666/93.
[VCJTU]
il segunda É a constatação de que parte das impropriedades identificadas podem ser ameniaadas com
base nos principios do forntalismo moderado e da busca da verdade material, os quais orientam o
curso dos processos no ãmbito desta Corte.
Ressalto que, em que pese a empresa vencedora ter entregado atestados incorretos em um primeiro
momento, ela posteriormente demonstrou, por meio da apresentação de nov-os documentos, que
possuia a capacidade de fornecer os itens Iicitados. Ademais, os atos e as diligêrtcias realizados pelo
pregoeiro, com vistas a sanar o erro ocorrido, tãm amparo do item 8.1 do edital do certame (peça 1, p.
22) e do artigo 43,§ 3”, da Lei 5.666/1993.

E por derradeiro, hã tambetn a manifestação abaisro do Superior Tribunal de Justiça:

O STJ, ao apreciar recurso especial, eo siderou que a entidade pública foi excessivamente
rigorosa ao inabilitar cooperativa' que ldeisrou de apresentar uma das 548 certidões de
regularidade de seus cooperados. Segue trecho da decisão: “No caso vertente, cooperat'.iva foi
inabilitada, aprfis ter sua proposta de nada vrzncedora na fase compet.itiva em pregão, porque deixou
de apresentar apenas uma das 548 zizttinbetos e quarenta e oito) certidões de regularidade fiscal
perante a lirevidãttcia Social, relativ a caçiit um dos cooperados, conforme et-rigido no edital do
certame. 3. 'Ci iuiao .za pita constdeti dtspiopot-cional e e¬tce¬t-'-ivatncnle rigorosa H iI1fllI'ílil"i'Ç5Ú ClüÚ L _ - _, _ _ _ _ . r

licitante, mãsime porque a certidão 1' tante _`a eaistia ã época do certame, não tendo sido apresentada
por singelo e _iustiIicãvel lapso do co corr nte, devido ã quantidade de documentação a ser fornecida
na fase de habilitação. 4. i-'t prova d rc. tlaridade fiscal, perante a l3'revidãncia Social, eaigida para a
contratação administrativa do par ' 'u r, segundo os artigos '195, § 3°, da CF, 4°, da 1'..ei n°
10,520/zottl a 3'-¬, Ei, inciso IV, 29, inciso TV, da Lei ni' 5.666/93, deve ser interpretada
teleologicamente, a fun de garantir equilil:trir.i t"manceiro da seguridade social e evitar a contratação
de pessoas iniddncas, que possa i ornar-se inaptas economicarnente para os encargos contratuais, ã
vista das dividas fiscais não pagas, resguardando-se, outrossim, a isonornia no procedimento
licitatdrio, ao rraptttgar concorrentes que tendem a apresentar custos mais reduzidos, justamente
devido ao fato de não honrar com suas obrigações. 5. A falta de apenas urna, dentre 575 certiddes de

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE NIDRADA HDVA
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regularidade fiscal perante a Previdência, não É fato bastante para macular a recorrida como pa.tticular
inidóneo ao cumprimento do contrato, principalmente quando se comprova que a certidão faltante jã
e.tistia na ripoca da fase de habilitação, não tendo sido criada esrtemporaneamente, pós-certame,
conforme provado nas instãncias ordinárias. ci. Ú Superior Tribunal de Justiça tem entendimento
jurisprudencial sobre a necessidade de se temperar o rigorismo formal de algumas exigências
do edital licitatório, a fim de manter o caráter competitivo do certame, selecionando-ee tl
proposta mais vantajosa a Administração Pública, caso não se verifique a violação substancial
aos demais principios informadores deste procedimento. li'rcccdentes. 7. Recurso especial
conhecido parcialmente e, nesta parte, não provido". (STJ, REsp tt" 997.259fRS, Rel. Min. Castro
Meira, Ú] de 25.1 Ú.2Úlfi.)"

disposto no edital, por parte do licitante rnencionado, tal assertiva não merece prosperar. Por uma I

No tocante a assertiva narrada. acima, que aduziu descumprimento em desconformidade ao

simples analise, verifica-se que a documentação, atinente ã et-rigência indicada acima, por parte do

recorrido, cumpre de maneira satisfatória, as et-tigências contidas no instrumento convocatório,

apresentando as devidas infomtaçóes rcquestadas no inst.run'tento convocatório.

Com esteio no que fora esposado, vê-se que as decisóes da Adininistração devem se pautar ¡

nos principios do formalismo moderado, da razoabilidade, da proporcionalidade, da busca pela verdade

material c. da ampla competitividade. I

Diante do et-tposto, não bã que se falar em desctunprimento de normas do Edital em voga,

e principalmente, no tocante ao item 8.1.1, que se trata, especificamente da proposta consolidada,
t--'-

sendo que tal ettigência não fora requestada nessa fase.

Por estas raaóes, os pleitos da empresa iusurgente devem ser QIQQHECIQQE, Mgfi

TÚTMÍMENTE Hj QEEERIDQS.

. _:›a.Í i',~'É-;iÍ._--tl'¡ |`_. _ _¢¿ . . _,¬-*¬_=›.¿_._t . _¿'¿'_.¡1_ ¡__ ¿_. ,.__.:;_.zz___,.i'_É_-_5: __;¬;_;_,_ .~,_::1_'1.:;¿¡___-.-:_:_[;&¿ ,It-tt_
z.ssttr.Q---;=~¬- tt,' z~*;zt_l¡fl3ilí-*“aa!-`-a '_. _sämmsay-i-'it-¿är;,,a.,;tEi_ã¿~_.1t .,~.,..3:_;«,-¿,':;'¿i,z'-*'^"'!-'

nte de

-c'°"-

aid ¬s|rt':_Éa3';.,_-'iIl'._
+

Dia tudo exposto, em respei a principio da vinculação ao ato convocatório, ã

,-z5.;;.;z.1}1»,s_ da pf.-gpnam Imrig vantajosa para 5, rt `stração, ao principio da supremacia do interesse

publico, ao regramento do Pregão Eletrórtico, de ide-se: '

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NOW!
Q/ AV. MANÚEL CIÀSTRD, N". TEE - GEHTRD - MDRADA NOVA - CEARA- CEF' 62940300

CNPJ DT.7B2.E1IfliDDD1-DD - CEF IlB.E2ü,1T1-4. E-MAIL: Ilglgaeaom g@g|¿¡]ggE.ggn1.br. Fono (EH) 3422.1331
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PREFEITURA |v|uN|c||=A|. DE MORADA Now-t “ ,_ __.

I. CONHECER do recurso mancjado, mas NEGANDÚ-LHE SEU TOTAL

PROVIMENTO.

Encaminha-se a presente decisão ii autoridade superior em obediência ao Art. 109, § 4°, da

Lei de Licitaçócs.
Morada Nova /Ce, 24 de maio de 2021.

JORGE AUGUSTO CARDOSO DO NASCIMENTO
/E oost

A O -z víJ D titli Fl a..i¬tis.z
s Í so Uaíntco

FFIEEFEITURA MUNICIPAL DE IIIICIRADA NOVA
AV MANUEL GABTRÚ, N" TEE ¬- CENTRCI - MÚRADA NOVA - CEARA- CEF' B254ü.DIlÚ
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ULGAMENTOA0 escoa 0 Prrttrszío r‹LETR‹;'.?rv¡co N PE-mr sort 1

Recorrente: AGRONDBRE PAISAGISMÚ, CONSULTORIA E SERVIÇOS

AGROPECUÂRIDS LTDA, pessoa juridica de direito privado, CNP] n° 26.913.385/llflül-71.

Ratitico o julgamento do Pregoeiro e NEGO PROVIMENTU ao Recurso

Administrativo apresentado pela RÉCORRENTE ii vista do que consta dos autos e pelas raaoes de

fato e fundamentos de direitos apresentados, rnantendo incólume a decisão proferida.

Morada Nova, 25 de maio dc 2021.
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PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA
AV. MANCEL CAETRC, N". ?'2E - CENTRC - MCRACA NCVA - CEARA- CEP 029-40.000

CNPJ 0'i".TB2.E40t'000'I -00 - CCF 0E.520.1T1-4. E-MAIL: IIolzfififlgm|g@outIoo|3,pgg],gr. Fono (EE) 0422.1301


